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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO 

DE SEGURANÇA. LIMPEZA URBANA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO. MULTA ADMINISTRATIVA. ANULAÇÃO. 
SEGURANÇA DENEGADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
por ECOURBIS Ambiental S.A. contra o Chefe de Gabinete da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB, objetivando a 
anulação de multas administrativas, por supostas falhas nos serviços 
prestados, tendo em vista a ocorrência da prescrição trienal 
intercorrente. Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente e apontando as razões 
de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no 
REsp 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

IV - A respeito da alegação de violação do art. 1°, §1°, da 
Lei n. 9.873/1999 e do art. 1° do Decreto n. 20.910/1932, o Tribunal a 
quo, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu 
entendimento: " (...) não há se falar em demora injustificada no 

GMFCF20 

AREsp 1951283 Petição : 193312/2022 C54216455101:122542845@ C06542502950<032542=04@
10/05/2022 

19:20:20

 2021/0242532-0 Documento Página  1 de 3 

Documento eletrônico VDA32402441 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 10/05/2022 19:28:21
Código de Controle do Documento: E877D342-3270-437E-B2C2-30C99A4B3867



Superior Tribunal de Justiça

processamento e julgamento do processo administrativo. Além disso, 
tampouco se passaram mais do que 05 anos entre o término do processo 
administração em questão e o ofício para o pagamento das multas dele 
resultantes (fls. 299/300). [...]. Assim, de fato, não há que se falar em 
prescrição intercorrente, de modo que a r. sentença deve ser mantida. 
[...]."

V - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do 
acórdão vergastado, a Corte estadual, com base nos elementos fáticos 
dos autos, dentre eles e principalmente o Processo Administrativo n. 
2011-0.310.034-0, concluiu que, não obstante, entre a instauração do 
procedimento administrativo sancionatório e a aplicação das multas, 
tenha transcorrido mais de 5 anos, não houve inércia na movimentação 
do processo, pelo que de não ocorrência da prescrição da pretensão 
punitiva.

VI - Para se deduzir de forma diversa do decisum recorrido, 
entendendo pela prescrição das sanções administrativas aplicadas à 
recorrente, na forma pretendida no apelo nobre, demandaria o reexame 
do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência 
impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido, os seguintes julgados: 
(REsp 1.809.609/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 5/9/2019 e REsp 1.773.601/ES, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 19/11/2018.)

VII - Em relação à aplicação à lide da prescrição trienal 
intercorrente, prevista no art. 1°, §1°, da Lei n. 9.873/1999, é forçoso 
esclarecer que este dispositivo somente é aplicável nas ações punitivas 
na esfera da Administração Pública Federal, não podendo ser invocada 
para reconhecer a prescrição intercorrente no campo dos órgãos 
estaduais e municipais. Assim, inexistindo regra específica para regular 
o prazo prescricional no âmbito da administração estadual e municipal, 
adota-se o prazo previsto no Decreto n. 20.910/1932. Confiram-se os 
julgados a seguir: (AgInt no AREsp 1.749.181/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/5/2021, DJe 
1º/7/2021 e AgInt no REsp 1.838.846/PR, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 30/3/2020, DJe 
1º/4/2020.)

VIII - Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília (DF), 10 de maio de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIMPEZA URBANA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. MULTA ADMINISTRATIVA. ANULAÇÃO. SEGURANÇA 
DENEGADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, 
AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
ECOURBIS Ambiental S.A. contra o Chefe de Gabinete da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB, objetivando a anulação de 
multas administrativas, por supostas falhas nos serviços prestados, tendo em 
vista a ocorrência da prescrição trienal intercorrente. Na sentença, denegou-
se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015, 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 



8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)

IV - A respeito da alegação de violação do art. 1°, §1°, da Lei n. 
9.873/1999 e do art. 1° do Decreto n. 20.910/1932, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu entendimento: " (...) 
não há se falar em demora injustificada no processamento e julgamento do 
processo administrativo. Além disso, tampouco se passaram mais do que 05 
anos entre o término do processo administração em questão e o ofício para o 
pagamento das multas dele resultantes (fls. 299/300). [...]. Assim, de fato, 
não há que se falar em prescrição intercorrente, de modo que a r. sentença 
deve ser mantida. [...]."

V - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão 
vergastado, a Corte estadual, com base nos elementos fáticos dos autos, 
dentre eles e principalmente o Processo Administrativo n. 2011-0.310.034-
0, concluiu que, não obstante, entre a instauração do procedimento 
administrativo sancionatório e a aplicação das multas, tenha transcorrido 
mais de 5 anos, não houve inércia na movimentação do processo, pelo que 
de não ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.

VI - Para se deduzir de forma diversa do decisum recorrido, 
entendendo pela prescrição das sanções administrativas aplicadas à 
recorrente, na forma pretendida no apelo nobre, demandaria o reexame do 
mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência impossível pela 
via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 
7/STJ. Nesse sentido, os seguintes julgados: (REsp 1.809.609/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 
5/9/2019 e REsp 1.773.601/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 19/11/2018.)

VII - Em relação à aplicação à lide da prescrição trienal 
intercorrente, prevista no art. 1°, §1°, da Lei n. 9.873/1999, é forçoso 
esclarecer que este dispositivo somente é aplicável nas ações punitivas na 
esfera da Administração Pública Federal, não podendo ser invocada para 
reconhecer a prescrição intercorrente no campo dos órgãos estaduais e 
municipais. Assim, inexistindo regra específica para regular o prazo 
prescricional no âmbito da administração estadual e municipal, adota-se o 
prazo previsto no Decreto n. 20.910/1932. Confiram-se os julgados a seguir: 
(AgInt no AREsp 1.749.181/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2021, DJe 1º/7/2021 e AgInt no REsp 
1.838.846/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 30/3/2020, DJe 1º/4/2020.)

VIII - Agravo interno improvido.

 



 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Ecourbis S.A. , com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, assim ementado (fls. 573-575): 

 
APELAÇÃO Mandado de segurança Processo administrativo no âmbito do 

Município de São Paulo Apuração de infrações cometidas por concessionária de serviço 
público Pretensão de anulação das multas aplicadas sob o fundamento de prescrição 
intercorrente Descabimento Não incidência da regra de prescrição intercorrente prevista na 
Lei Federal nº 9.873/99 às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e 
Municípios Ausência de previsão legal específica na legislação do Município Incidência por 
analogia do Decreto-lei nº 20.910/32, que estabelece a prescrição quinquenal Prescrição 
intercorrente Inocorrência Procedimento administrativo que não ficou paralisado por mais 
de 05 (cinco) anos Precedente desta c. Câmara SENTENÇA MANTIDA RECURSO 
DESPROVIDO.

 
 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por ECOURBIS 

Ambiental S.A. contra o Chefe de Gabinete da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

– AMLURB, objetivando a anulação de multas administrativas, por supostas falhas nos 

serviços prestados, tendo em vista a ocorrência da prescrição trienal intercorrente. Na 

sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.  Esta Corte 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial, ECOURBIS S.A. alega ofensa aos arts. 489, §1º, IV e VI, 

e 1.022, I e III, do CPC de 2015, visto que, em suma, sem fundamentação o aresto 

vergastado pelo não enfrentamento de questões relevantes à solução da lide (fl. 721), 

notadamente de que as multas aplicadas à recorrente padeceriam de ilegalidade pela 

paralização do processo administrativo por aproximadamente 8 (oito) anos, da aplicação 

da prescrição trienal intercorrente à lide, bem como da ausência de indicação dos atos 

reputados impeditivos da prescrição, uma vez que deveriam ser desconsiderados os de 



encaminhamentos internos e os não decisórios (fl. 701).

Indicou a violação do art. 1°, §1°, da Lei n. 9.873/1999 e do art. 1° do Decreto 

n. 20.910/1932, sob a alegação de que, ainda que aplicando à lide o prazo prescricional 

quinquenal, seria inquestionável a ocorrência de prescrição intercorrente no caso 

concreto, em que a recorrida AMLURB manteve paralisados os processos administrativos 

sancionatórios por mais de 3 (três) anos.

Acrescentou, ademais, ser de rigor a aplicação da prescrição trienal 

intercorrente à hipótese dos autos, uma vez que, não havendo previsão de prescrição na 

legislação municipal de processos administrativos, ou mesmo em qualquer outra 

legislação especifica, seria de rigor a aplicação das disposições contidas no art. 1°, §1°, 

da Lei n. 9.873/1999, conforme previsão contida na Súmula n. 633/STJ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negar-lhe provimento." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fl. 873-884):

 
[...] supervenientemente ao ajuizamento da ação, foi publicada, em junho de 2019, a 

Súmula nº 633 por esse C. STJ, determinando a aplicação subsidiária, em âmbito municipal, 
de prazo decadencial/prescricional previsto na Lei Federal de Processos Administrativos, em 
casos de omissão. (...)

A Agravante demonstrou de forma extremamente didática, permissa maxima venia, 
que o E. TJSP não integrou a sua decisão ao analisar os aclaratórios opostos, entregando, na 
verdade, a sua prestação jurisdicional de forma incompleta, o que ocasiona a nulidade do v. 
aresto integrativo na linha do entendimento desse C. STJ. (...)

[...] a ora Agravante demonstrou de forma robusta que a conclusão a que se chegou o 
MM. Juízo de piso não deveria prevalecer, especialmente pelo fato de que a doutrina; a 
legislação federal; a Súmula 633 desse C. Superior Tribunal de Justiça; e a jurisprudência do 
próprio E. Tribunal de Justiça de São Paulo; preveem expressamente a incidência da 
prescrição intercorrente na seara administrativa. (...)

[...] se a premissa fática ou a prova produzida em primeiro grau não for reconhecida 
ou não for enfrentada pelo acórdão estadual e ela é relevante ao desate da controvérsia, 
mostra-se de rigor a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/15 (535 do CPC/73), 
justamente para afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

 
 



É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação 

dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015, quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]



6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)
 
 

A respeito da alegação de violação do art. 1°, §1°, da Lei n. 9.873/1999 e do 

art. 1° do Decreto n. 20.910/1932, o Tribunal a quo, na fundamentação do aresto 

recorrido, assim firmou seu entendimento (fls. 684-686):

 
[...]. De início, observa-se que não se aplica aos processos administrativos instaurados 

por Estados ou Municípios a Lei Federal n. 9.873/99, na esteira de entendimento fixado no 
âmbito do e. STJ, verbis: [...]. Por sua vez, visto que a Lei Municipal n. 14.141/06, a qual 
dispõe sobre o processo administrativo no âmbito do Município de São Paulo, nada dispõe 
sobre a prescrição intercorrente, aplica-se ao caso, por analogia, as regras prescricionais 
previstas no Decretolei nº 20.910/32, cujo artigo 1º estabelece o prazo de 05 (cinco) anos. 
Pois bem. Analisando detidamente os autos do PA de nº 2011-0.310.034-0 (fls. 107 e ss.), 
não se verifica que houve inércia da Administração por mais de 05 anos em sua 
movimentação, de modo que não há como se cogitar em prescrição intercorrente, embora 
entre a instauração do procedimento e a aplicação das multas tenham, de fato, se 
transcorrido mais do que 05 anos. Como bem observado pela r. sentença:

 
Não demonstrou a impetrante que houve inércia da autoridade impetrada, deixando 

injustificadamente de dar impulso ao processo administrativo. Ao revés, pelo que se 
observa, oportunizou-se à impetrante o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
corolários do devido processo legal, a teor do art. 5o, LIV, da Constituição, de maneira que 
ela manejou as defesas e recursos administrativos cabíveis. Bem por isso, não há se falar em 
demora injustificada no processamento e julgamento do processo administrativo. Além 
disso, tampouco se passaram mais do que 05 anos entre o término do processo 
administração em questão e o ofício para o pagamento das multas dele resultantes (fls. 
299/300). [...]. Assim, de fato, não há que se falar em prescrição intercorrente, de modo que 
a r. sentença deve ser mantida. [...].

 
 

Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão vergastado, a 

Corte Estadual, com base nos elementos fáticos dos autos, dentre eles e principalmente o 

Processo Administrativo n. 2011-0.310.034-0, concluiu que, não obstante, entre a 

instauração do procedimento administrativo sancionatório e a aplicação das multas, tenha 

transcorrido mais de 5 anos, não houve inércia na movimentação do processo, pelo que 

de não ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.

Nesse passo, para se deduzir de forma diversa do decisum recorrido, 

entendendo pela prescrição das sanções administrativas aplicadas à recorrente, na forma 

pretendida no apelo nobre, demandaria o reexame do mesmo acervo fático-probatório já 



analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 

enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 

AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ANULAÇÃO DE LANÇAMENTO FISCAL. 
MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO CONSTATADA. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 947.206/RJ, pela sistemática do 
art. 543-C do CPC/1973, assentou que "o prazo prescricional adotado em sede de ação 
declaratória de nulidade de lançamentos tributários é qüinqüenal, nos moldes do art. 1º do 
Decreto 20.910/32". O acórdão recorrido está em sintonia com o posicionamento do STJ.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a falta de combate a fundamentos que 
embasaram o aresto impugnado, suficientes para mantê-lo, acarreta a incidência, por 
analogia, da Súmula 283/STF.

4. Verifica-se que a questão referente à ocorrência de prescrição das multas foi 
decidida com base no acervo fático-probatório dos autos. Desse modo, a inversão do julgado 
implica reexame das provas carreadas aos autos, o que é vedado na via especial ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial conhecido somente com relação à preliminar de violação do art. 
1.022, II, do CPC, e, nessa parte, não provido

(REsp 1809609/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/8/2019, DJe 5/9/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 

ADMINISTRATIVA. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Alexandre Iki 
Milanez contra decisão do Juízo da 2ª Vara Federal de Execução Fiscal/ES, que rejeitou a 
Exceção de Pré-Executividade, ao fundamento de que o desenvolvimento da Exceção 
demanda ampla dilação probatória e de que para a análise da prescrição se faz necessário 
verificar diversos fatores que podem influenciar na contagem de prazos, como a suspensão e 
a interrupção, os quais devem ser esclarecidos na Ação Autônoma de Embargos à Execução 
fiscal.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.371.128/RS, de Relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.09.2014, 
firmou entendimento no sentido da possibilidade de redirecionamento da execução fiscal 
contra o sócio da empresa executada, por dívida de natureza não tributária, diante de 
indícios de dissolução irregular.

3. (...). Ademais, não assiste razão a agravante ao alegar a prescrição intercorrente, 
pois esta pressupõe a suspensão da execução, nos termos do art. 40, § 4°, da Lei 6.830/80, 
com a redação conferida pela Lei 11.051/2004. (...) Ante o exposto, nego provimento ao 
agravo de instrumento e não conheço dos embargos de declaração de fls. 421/425" (fls. 
448453, e-STJ, grifei).

4. Modificar as conclusões firmadas no acórdão recorrido demanda reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". Precedentes do STJ.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

6. Recurso Especial não conhecido



(REsp 1773601/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 19/11/2018.)

 
 

Ademais, em relação à aplicação à lide da prescrição trienal intercorrente, 

prevista no art. 1°, §1°, da Lei n. 9.873/1999, é forçoso esclarecer que este dispositivo 

somente é aplicável nas ações punitivas na esfera da Administração Pública Federal, não 

podendo ser invocada para reconhecer a prescrição intercorrente no campo dos órgãos 

estaduais e municipais. Assim, inexistindo regra específica para regular o prazo 

prescricional no âmbito da administração estadual e municipal, adota-se o prazo previsto 

no Decreto n. 20.910/1932

Confiram-se os julgados a seguir:

 
ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO ESTADUAL. INAPLICABILIDADE DA LEI 9.873/1999. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

1. Trata-se, na origem, de demanda em que Carrefour Comércio e Indústria Ltda. 
postulou o reconhecimento da prescrição de pretensão relativa a multa decorrente de auto de 
infração lavrado pela comercialização de produtos fora das temperaturas recomendadas 
pelos fabricantes.

2. Decidiu o Tribunal de origem: "O Decreto Federal n. 20.910/1932 não trata 
expressamente da prescrição intercorrente, mas veicula regra de prescrição quinquenal, que 
se aplica à pretensão punitiva dos Estados, Municípios e Distrito Federal, à míngua de 
legislação própria" (fl. 734, e-STJ).

3. "Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual o art. 1º do Decreto 20.910/32 regula somente a prescrição quinquenal do 
fundo de direito, não havendo previsão acerca de prescrição intercorrente do processo 
administrativo, regulada apenas na Lei n. 9.873/99, que, conforme já sedimentado no STJ, 
não é aplicável às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, 
em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (AgInt no REsp 
1.770.878/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21/2/2019). No 
mesmo sentido: AgInt no REsp 1.738.483/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 3/6/2019; AgRg no REsp 1.566.304/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 31/5/2016; AgInt no REsp 1.609.487/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 23/2/2017.

4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1749181/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 17/5/2021, DJe 1º/7/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. MULTA APLICADA PELO 
PROCON. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/1932. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A parte agravante não apresentou qualquer fundamento capaz de reverter as 
conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

2. Com efeito, a solução adotada na decisão vergastada se amolda à jurisprudência 
desta Corte de Justiça, que entende que o art. 1o. do Decreto 20.910/1932 regula somente a 
prescrição quinquenal, não havendo previsão acerca de prescrição intercorrente, prevista 



apenas na Lei 9.873/1999, que, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não 
se aplica às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em 
razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal. Precedentes: AgInt no REsp. 
1.665.220/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 25.9.2019 e AgInt no REsp. 
1.738.483/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.6.2019.

3. De outro lado, insta salientar que a decisão da Corte paranaense olvidou-se em 
reconhecer a prescrição intercorrente com base no Decreto 20.910/1932, como se depreende 
do seguinte excerto: a Lei Federal 9.873/1999, é aplicável apenas nas ações punitivas na 
esfera da Administração Pública Federal, não podendo ser invocada para reconhecer a 
prescrição intercorrente no campo dos órgãos estaduais e municipais. Por isso, inexistindo 
regra específica para regular o prazo prescricional no âmbito da administração estadual e 
municipal, adota-se o prazo previsto no Decreto 20.910/1932 (fls. 555).

4. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1838846/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 30/3/2020, DJe 1º/4/2020.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento  ao agravo interno.

É o voto.
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